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A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu afetar os Recursos Especiais 2.225.938,
2.225.936 e 2.226.575, todos de relatoria do ministro Paulo Sérgio Domingues, para julgamento
pelo rito dos recursos repetitivos.

A controvérsia, cadastrada como Tema 1.447 na base de
dados do tribunal, está em definir se a conversão de
multa por infração administrativa ambiental em medidas
alternativas, como prestação de serviços ambientais, está
no âmbito exclusivo da discricionariedade do órgão
ambiental, cabendo ao Poder Judiciário apenas o controle
de legalidade do ato administrativo.

Com a afetação do tema, o colegiado determinou a
suspensão de todos os processos pendentes que tratem
da mesma matéria e nos quais tenha sido interposto
recurso especial ou agravo em recurso especial, tanto na
segunda instância quanto no STJ, bem como daqueles em
tramitação nos juizados especiais federais nos quais
tenha sido interposto recurso à Turma Nacional de
Uniformização (TNU).

Conversão de multa ambiental
Na origem de um dos recursos afetados, foi ajuizada ação ordinária que buscava a anulação de
multa aplicada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
(Ibama). O Tribunal Regional Federal da 1ª Região considerou que, embora cabível, a sanção
aplicada era desproporcional diante da condição financeira do autuado. Assim, o tribunal
determinou que o Ibama convertesse a multa em prestação de serviços de preservação,
melhoria e reparação da qualidade do meio ambiente.

No recurso ao STJ, o Ibama sustenta que a conversão da multa constitui faculdade
administrativa, e não direito subjetivo do autuado, estando inserida no âmbito da
discricionariedade do órgão ambiental, que não pode ser substituída pelo Poder Judiciário.
Argumentou também que a decisão judicial configura indevida interferência no poder de polícia
ambiental, configurando usurpação de competência administrativa.
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Ao propor a afetação, o ministro Paulo Sérgio Domingues apontou a multiplicidade de processos
sobre o tema. Segundo ele, a Comissão Gestora de Precedentes, Jurisprudência e Ações
Coletivas (Cogepac) considerou a matéria de grande repercussão social e indicou a existência
de pelo menos seis acórdãos, além de diversas decisões monocráticas sobre o assunto, nas
turmas de direito público do STJ.

O relator ressaltou ainda que a controvérsia é de natureza eminentemente jurídica, com
elevado potencial de repetição, e já vem sendo submetida à corte em grande número de
processos. Além disso, para o ministro, a afetação é necessária diante da divergência de
entendimentos nos Tribunais Regionais Federais, a fim de uniformizar a interpretação da
matéria com efeito vinculante.

O Código de Processo Civil regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por
amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao
afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os
ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros.

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia
de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem
como saber a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos
julgamentos, entre outras informações. Com informações da assessoria de imprensa do
Superior Tribunal de Justiça.

REsp 2.225.938
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